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Senhor Agente de Contratacã0,

0 Ordenador de despesa rla Secretaria da Educ4ã0, no uso das aÍibuições legais que lhes são

conferidas, cumpridas as fo'malidades previstas no §1", do aíigo 53, da Lei no 14.13312021, autoriza a

publicaçâo da COI{CORRÊNCIA ELETRÔil|CA ilo 0'10,2026. no qual objeto é a Contatação de

emprcsa pata prcstaçào ,e seryrços de Assessoría Técnica en Ençnhaia Consultiva, sob

demanda, para elaboraç ão de proietos de engenharia e arquitefura, bem como paÍa epoio técnico
à frscalizaçfu e ao aconpanhamento de convênios, iunÚo às Unidades Administativas do
município.

Portanh, constatado o aten(iinrento a legislação especifica, AUTORIZO a abertura do processo licitatório

na modalidade CONCoRRENCIA, na forma ELEIRÔilICA, tipo MELHoR ÉCNICA E PREÇo, nndo

de disputa FECHADO ME|"HoR ÉCHtCl E PREço, modo de disputa FECHADO, conforme as

condiçôes do Edital em ane,o.

Tauá/CE, 09 de setembro de 202ô

Ordenador de esas

Secritaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos

n Alexarrdrino Souza

Í de D,lspesas
a da Eilucação

Despesas
Secretaria de Urbanismo, ConseÍyação,

Meio Ambiente e Sustent bilidade

entífico e Tecnológico I Rua Abigsil Cidrão de Olivei.ô, s/n - Planalto dos Colibris - Íauá, CE

sldete@taua.cegov-bÍ | www.taua.ce.gov.br
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EDrrA- DE coNcoRRÊNcA eurnôHrcl N"010,2026

Processo no 2026.09.03.0 I

O mUlrcígO Og tauÁlCt=, afavés da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, Secretaria

da Educ4ão, Secretaria de Urbanisrno, Conservação, Meio Ambiente e Sustentabilidade, no uso de

suas afibuições, torna público, para conhecirÍEnh dos inteÍessados, que realizarà

couconnÊruclR rLrrnrintce confonne especifcações no Anexo I deste Edital. A
presente licitação sera prressada conforme as disposipes da Lei Federal 14.13312021, Lei
Complementar 123, de 14 o,: dezembro de 2006, Lei CompleÍnentar n"14712014, Decreto Municipal n0

11200011202TGA8P, Decreto Municipal n" 07120011202LG4BP e demais legislação aplicável, bem

como as condiçÕes, a segu r estabelecidas:

GRIÉRO DE JULGAMEN ÍO: MELHOR TÉCNICA E PREÇo;

LOGAL: BBMNEI LICITAÇÔES ELErRÔNICAS - wwwnovobbmlet cqqqbr:

[{tcto DE RECEBI}IENTO DAS PROPoSÍAS TÉCillCA E COMERCIAL: 14 de setembro de 2026, às

17h00min;

TÉRMIilO DO RECEBIMENTO DE PROPOSÍAS TÉCNICA E COMERCIAL: 03 dC NOVEMbTO dE 202ô,

às 14h30min;

ABERTURA DAS PR0P0STA: 03 de novembro de 2026, às 15h00;

MODO DE DISPUTA: FEii ADO;

FASE DE HABILITAÇÃO Aoós as fases de apresent4ão de julgamento das propostas

DA FORMA DE EXECUÇÀO: Confonne Estudo T&nico Preliminar e Termo de ReÍerência;

D0 ACESSO AO EDITAL: ro Portal da Transpaência da Prefeitura Municipal de TauíCe, endereço

e no Portal de Licit4ões dos Municipios do TCE-CE,:.ocv brlíciÍacaoelefônico i-"::l!a:
endereço elefônico r unicipios-licitacoe s.tce.ce.qov.br/.

1 OBJETO E VALOR ES1MADO

1 .1. O objeto desta licrta ;ão cuida da Contetação de empresa para prestação de seliços de

Ássessona Técnica em Engenhaia Consulliva, sob demanda, para elaboração de proietos de

ençnhaúa e arquíteturc. t'em como para apoio técnico à frscalização e ao acompanhamento de

convênios, junto às Unidades Adminbtativas do municípito,, conforme especfficações do edital e

Termo de Referência

secretaÍià do Trabôlho e Desenvolvrir . r( ientífico e Tecnológico I Ruô Abigôil CidÍão de OliveiÍa, s/n - Planalto dos Colibris - Tauá, CE
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1.2. 0 valor total do ci'rtame não poderá ulfapassar de RÍ 3.552.360,80 (três milhóes e
quinhentos e cinquenta e rlois mil e úezentos e sessente rêais e oitenta centaros).

2 CoiluÇÔESDEPARTTL;|PAÇÃo

2.2. O licitanb responsal)ilizese exclusiva e formalrcnte pelas fansações efutuadas em seu norne,

assuíne coíÍro finnes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, irrlusive os atos praticados

diretarnente ou por seu repr€,sentante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou enüdade proínotora da lic taçáo por evenfuais danos decoÍrenbs de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por tercerros.

2.3. A obtenção do benel cio a que se refere a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no anocalendário de realização

da licitaçã0, ainda não tenha n celebrado confatos com a Administração Pública cujos valores somados

exfapolem a receita bruta ntáxima admiüda para fns de enquadrarnento corno empresa de pequeno

porb (R$ 4.800.000,00)

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

paÍa as sociedades cooperalivas Ínencionadas no artigo '16 da Lei n" 14.133, de 2021, pua o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e ptra o microeÍÍpreendedor individual - MEl, nos limites previstos

da Lei Complernertar n" 123 de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não podeíá partrcipar desta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. aior do anteprrleto, do proieto básico ou do projeto execúivo, pessoa fisica ou juridica,

quando a licitação ver:,ar sobre serviços ou fornecirnenb de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isola0 arnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeh executivo ,,u empresa da qual o autor do pÍojeto seja dirigenb, gerente, confolador,

acionista ou detentor le mais de 5olo (cinco por cenh) do capital mm direito a \Ioto, responsável

técnico ou subcontralado, quando a licitação vasar sohe serviços ou Íomecimento de bens a ela

necessâios;
2.5.4. pessoa fisica oLr juridica que se enconfe, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licit4ão em decoÍaincia de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

fabalhista ou civil corr dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função ra licitação ou afue na fscalização ou na gesülo do confato, ou que deles

seja cônjuge, companreiro ou parente em linha reta, colateralou por afnidade, até o terceiro grau;

secÍetaÍiadoT.âbalhoeDesenvolvirllcit,ua,entíficoeTecnológicoIRuaAbigailCidÍãodeoliveiÍa,s/n-PlanaltodosColib.is-Tauá,CE
stdete@tauacegovbÍ | www.taua.ce.gov.bÍ
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2.1. Poderá paticipar da presente corconência eleÍônica a empresa que atender a toda as

exigêrrcias deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e esüver devidarnente

cadafada junb ao Ôrgão F rovedor do Sistema, afavés do sÍe www. novooomnei.com. or.
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2.5.6. empresas controladoras, confoladas ou coligadas, nos teínos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976. c,-,nconendo enfe si;

2.5.7. pessoa fisica o.r juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçfu do edital, tenha

sido condenada judicialÍÍEnte, com trânsito em julgado, por exploração de úabalho infantil, por

submissão de trabarnadües a cond'ções análogas às de escraro ou por conÍatação de

adolescenbs nos cas0s vedados pela legislaçfu fabalhista;

2.5.8. agenb públrco do óÍgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizaçoes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|P, atuando nessa condição;

2.5.10. Não podera paíicipa, direta ou indiretaínente, da licitação ou da excução do confato

agente público do órgão ou entidade contatante, devendo ser obseÍ\,adas as situaçÕes que

possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apÓs o exercicio do cago ou emprego,

nos tennos da legislacão que disciplina a máfuia, conforÍne § 1'do art I da Lei n.' 14.133, de

2021.

2.6. 0 impedinento de que fata o item 2.5.4 será tambêm aplicado m licitanb que atue em

subsütuição a ouÍa pessoa fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efelividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua conúoladora, confolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilicito ou a dilizaqão fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivarnente a seu serviqo, o auhr dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.5 2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

confataçã6, de execução da licitação ou de gestilo do confato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do Órgão ou entidade.

2.8. Equiparamse aos autrtres do projeto as empresas integrantes do ínesÍÍlo grupo emnÔmico.

2.9. Odispostonositensi.5.2e2.5.3nãoimpedealicitaçãoouaconfataçãodeserviqoqueinclua
como encaruo do contratadc a elaboração do projeto básico e do projeto execulivo, nas conüataçÕes

integradas, e do projeto execúi\o, nos demais regimes de execuçã0.

2.10. Em licitações e cont.atações realizadas no âmbib de projetos e programas parcialmente

financiados por agêrria oficial de cooperação esüangeira ou por organisnp financeiro interneional com

recursos do financiamento ou da confapaíida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou juridica

que integre o rol de pessoas : ancionadas por essas entidades ou que seja declrada inidÔnea nos teÍIDS

da Lei no 14.13312021

2.11. Auedaf;ãr de que trata o item 2.5.8 estendese a terceiro que auxilie a condução da contatação

na qualidade de inbgrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionÍio ou representante

de empresa que pÍeste assessoria técnica.

2.12. Será permilida a partic p4ão de empÍesõ esüangeira, desde que tenham representação legal no

Brasil, com poderes express()s paÍa receber citação e responder adminisfíiva ou judicialrnente, e que

atendam ao disposto no CoC go Civil Brasileiro.

3. ENVTO DA PROPOSTAS TÉCilrcA, PROPoSTA DE PREçOS E DOS DOCUMEI{ToS DE

HAB|LITAçÂO

3.1. O acesso para pani:ipar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do inteÍessado

na Pldaforma BBMNET Licitações.

3.2. A participação no certamê dar-se-á por meio da digitação da senha pessoel e infansferivel do

.ntífico e Tecoológico I Rua Abigail Cidrão de oliveiÍa, s/n - Plânalto dos Colibris - Tauá, CE

stdete@taua.ce9ov.bí I www.taua.ce.govbr
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representante credenciado e subsequente encaminhanento da propostâ de preços, por rneio do

sistema elefônico no sito $/vr\rv bbmnet com br, opEão 'Login', observando data e horário limite

estabelecidos.

3.3. As licitações aptas . ara o recebimento de propostas esülo disponiveis na Plataforma BBMNET

no nrenu "Sala de Disputa na etapa "AbeÍto para ÍecebeÍ propostas'.

3.4. 0licitante interessado poderá uülizarflÍos de buscas e selecionaro loteÍtem de interesse e,

posbriorÍnente pÍeencher c i campos exigidos no sisbma e finalizar no comando 'enviar propo§tas".

3.5. 0licitante devera e,nüar a sua pÍopostâ de preços ÍÍEdiante o preenchiÍnento preúo das

inÍormações exigidas no Sistema.

3.6. Tambêm deverá ser enviada a documentação relativa à pÍopoía técnica, nas condi;ões

exigidas no Ternrc de Referância, nos caÍnpos próprios do Sistema.

3.7. A docurnentação de habilitação exigida no editrl deverá ser enviada durante a sessão, pela

licitanb classificada em pnmeiro lugar, após convocação da Agente de Confataçoes, quando saá
concedido o prazo máximo de 02 (duas) horas, para que o envio seja realizado exclusivarnente por

Íneio do sistema eletrônico. em campo prÓprio.

3.7.1. O prazo poderá ser pronogado pelo agente de conúatação se o licitante fizer a solicitaçáo

motivada úavés do chat dê platdorma, antes do enceÍÍaÍnento do prazo incialrnente corredido.

3.8. Em hipótese alguma serão aceitas propostas e documenhs enviados por outra foÍma que não

seja afavês das condições rmposhs por este edital.

1, DO CADASTRAMENTCI DA PROPOSTA DE PREçOS

4.1. O preenchirnento da proposta deve se dar nas condições previstc neste edital até a data e horário

limites, preenchendo o valo' com duas casas decimais.

4.2. 0s licitanbs poderão -etirar ou substituir a proposta e os docuÍnentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema. atê a ebertura da sessão pÚblica.

4.3. A licitante será responsfoel pu bdas as tansaÉes que forem eÍefuadas em seu nome no sistema

elefônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e declara@es, inclusive os atos

praticados diretamente ou :)or seu representante, não cabendo ao provedoÍ do sistema ou ao Órgão

promotor da licitaçfo respon sabilidade por eventuais danos decoírentes do uso indeúdo da senha, ainda

que por teÍceiros.
4.4. Os preços cotados de,verão ser cotados em Ínoeda coÍTenb nacional, com no máxiÍno 02 (duas)

casas decimais e devem ser adequados ms pralicados no mercado na data de sua apresentação, Sem

inclusfu de qualqua encarg r fnanceiro ou previsfo inflacionáia, e de\€m incluir todos os custos diretos

e indiretos e despesas necessários ao fornecimento do objeto da presenb licitaçã0, inclusive fiete. 0
preço ofeÍtado será irreajustável e conslifuirá a única e completa remuneração pelo cumpÍimento do

objeto deste ceÍtâÍÍte.
4.5. Nos preços unitários e totais propostos,iá devem estaÍ incluso§ todos os Úibuhs, cushc e
despesas diÍetas e indiretas necessÍias Eo cumprimento inbgral das obrigaçôes deconentes desta

licitação (impostos, taxas. seguros, fetes, descontos, bonifcações, mabriais, fenamentas, mãede-oha,

encargos sociais, úibutários e fiscais, análises e laudos, embalagem, locoÍnoção de técnhos, transporb,

veiculos, equipanrentos de!"tre oufos), não sendo aceibs pleibs de acréscirnos de qualquer tittllo.

4.6. A omissão de quatquer despesa necessária do material e/ou serviço será interpretada como não

existente ou já incluida no preço, não podendo a licitante pleitear acréscirno apÓs a enfega das

pÍopostas.

SecÍ€taÍia do Tíabalho e Desenvolvrrre, rtc : ieotÍlico e Tecoológico I Rua Abigail Cidíão de Oliveiía, ín - Plânalto dos Colibris - Tauá, CE

stdete@tôuaceggv.bÍ | www.taua.ce.govbr
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4.7 . A proposta deve conrcr oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer
oufa condiçáo que induza o julgaÍnento a ter mais de um resultado.
4.8. A proposta deverá ter validade minima de 90 (noventa) dias, contados a paÍir da data de sua
apresentaçã0.
4.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema elefônico durante o processo licitatôrio,
responsabilizando-se pelo ônus deconente da perda de negocios diante da inobservárcia de quaisquer
nrensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.
4.10. A licitanb não poderá retirar eventual proposta enviada após a abertura da conconência.
4.11. O encaminhamento da proposta pressupõe pleno conhecirnento e atendimenb as exigências de
habilitação previstas neste edital e seus anexos.
4.12. A nota de preço será :alculada automaticamente pelo Sistema na sessão.

5.1. O preenchinento da rroposta deve se dar nas condições previstas no termo de referência, em
campo próprio da plataÍorma BBMNET de "critérios de avaliação'até a dáa e horário limites defnidos
neste edital.
5.2. Ao inserir os documei'tos da proposta técnica na plataforma, a licitante deverá incluir também o
valor de sua nota, considerando as regras do edital e os docurnentos que a @mprovam.
5.2.1. Essa nota será revisala pela Comissão de Avaliação desta licitâção, no momento da análise dos
docurnentos, que poderá confirmâla ou conigi-la, e cuja fundanentação estará disponivel em relatório
que será juntado à plataforn a depois da análise.

5.3. Poderão ser anexados quantos arquivos Íorem necessâios. Mas é importante que as informações
e os documentos estejam organizados de forma que sejam facilrnente idenüficados pela Comissão de
Avaliaçár.
5.4. Na tela seguinte serão abertos os campos para preenchimento das declarações.
5.4.1. A declaração de cunprimento a garantia de participação somente deve ser preenchida se for
solicitada no edital. Esta licitação não exige garantia de participação.

5.4.2. A declar4ão de orgarização em cooperáiva sô deve ser preenchida se a licitante se enquadrar
nessa condição.

5.4.3. As licitantes deverão apresentar, juntamente com a proposta técnica, a proposta de preços

contendo todas as planilhas orçamentárias (Orçamento Resumido, Orçanrento Consolidado,
Orçarnento por Secretaria, Composições de Preço unitáio, Composição de Fator K e TRDE, Composição
de Encargos Sociais e Cronograma Fisico FinanceiÍo), conforÍÍE os modelos em anexo desenvolvidos
pela AdminisÍaçfu, para fins de julgaÍnento e avaliação de exequibilidade.

5.4.3.1. A proposta de pÍeços será analisda quanto à sua confomidade com o npddo
orçamentário adotado, à coerência dos valores unitários apresentados de acordo com as
Composiçôes de Precos Unitários, à adequação da composição de encargos, do fator K e TRDE,
bem como à sua exequibilidade, nos termos deste Termo de Referência.

5.5. A planilha do Orçanento Básico foi esfuturada com base em equipe técnica de maior

especializ4ã0, apta a atender às diversas tipologias de projetos e serviços técnicos previstos. As

licitantes deverão considerar na elaboração de suas propostas, a vaiabilidade das demandas, os riscos

SecíetaÍiâ do Tíabâlho e De'senvolvirnen io a entíFico e Tecnológico I Rua Abigail CidÍão de Oliveira, s/n - Plênalto dos Colib.is - Tauá, CE

stdete@taua.ce.gov.bÍ | www.taua.ce.gov.bÍ

8RÀ§II.

I Me.,*
'ãÕd

5, DO PREET{CHIMENTO DA PROPOSTA TÉCilICA



@ PRaaErruRa oG D

TAUA 4:
-

ffi 25

SÉCREIARIA OO INAAATHO
E OESET{VOIVtlllEatto CtEÍrlFrco
E rEcf,otóGrco

ínerentes à execução sob rogime de Ordens de Serviço e a possibilidade de utilização integral dos
quantitativos estimados ao Iongo da vigência confáual.

5.7. Para manter o princ :io da isonomia, a apresentação da proposta assim como da planilha de
Composiçfu de Preços unitar os, deverá manbÍ a esfutrra metodológica adotada no orçanrento Básico,
sendo vedada a supressão ou descaraclerizaçâo dos componentes esfuturais que mmpõem o cush da
hora lécnica. A liberdade cla licitante resúing+se à defniçâo dos valores unitários e percentuais
incidenbs (Fdor K e TRDE) desde que preservada a coerência econômica e técnica da composição e
observados os limites de aceitabilidade estabelecidos pela AdminisÍação, bem coíÍto as regras de
exequibilidade preüstas neste Termo de Referência.

5.8. observando o prínc pio da isonomia enfe os licitantes, para a elaboração das propostas, serão
desclassifcadas empresas oue adotarem os valores dos profissbnais inferiores aos pisos salariais
estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho vigente na data de abertura do certame. Na hipótese
de exislir Convenção Coletiva de Trabalho em processo de negociação, deverá ser mnsiderada a última
Convenção Coletiva homologada. Para engenheiros deverá ser adotada carga horária minima de rt6h

semanais.

5.10. Na compsição e ap icação dos Íatores que compõem o denominado .Fáor 
K, e TRDE, a

licitante deverá observar que:

l. os peÍcentuais re alivos a despesas fiscais (lss, pls e coFlNS) deverão refletir o regime
úibutário efeívamente adotado.

ll. os componentes relalivos à adminisfação cenfal, despeas indiretas e lucro deverão
manter coerêncie com a esrufura operaional necessâia à execução confatual, inclusive
para atendimento às exigêrrias administralivas üpicas de confatos públicos, não sendo
admitida sua redLção a niveis incompativeis com a manutenção da capacidade técnica e
adminisfatva da,lmpresa;

SecÍeta.ia do Ítàbalho e DesenvolvimÉ. tú c). rtÍfico e Íecnológico I Rua Abigàil Cidrão de oliveira, s/n - plEnalto dos Colib.is - Tauá, CÊ
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5.6. Fica expressamente estabelecido que nos preços unitários estejam inclusos todos os custos
diretos e indiretos para a execr4ão do(s) serviço(s), de acordo com as condições previstas nas NoÍmas
mencionadas neste Termo ce Referência e demais documentos da licitaçã0, conslituindo assim sua
única remuneração pelos Íabalhos confatados e execdados.

5.9. O licitante deverá apresentar Composição de Encagoo Sociais conÍonne nrodelo e demonsfaÍ
os percentuais adotados para os encaÍgos sociais preústos na legislação Íabalhista, preüdenciâia e
fscal ügente, comprovando s ra conformidade com as normas aplicáveis. Para manbr a isonomia entre
os licitantes não será admitida a exclusã0, redção artificial ou subdirnensionarnento de encargos
obrigatôrios sob alegaçá: de regiÍÍE societário, conúailâção por pJ, ulilização de sócios ou qualquer
forma altemáiva de vinculo.
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ill a eventual adoção de profissionais na condição de sócios ou confatados como pessoa

jurÍdica não autoriza, em nenhuma hipótese, a supressão ou redução artifcial da

remuneÍação nrinima, dos encagos estrufurais ou dos fatores adminisfativos considerados

na metodologie: do orçamento refererrial;

a composição :teverá manta equivalência econÔmica com a esüutura referencial adotada

pela Administra;ão, sendo vedadas redu@s artificiais que comproÍÍEtam a exequibilidade

da proposta:

será considerado indicio relevante de inexequibilidade a apresentação de Fdor K ou

esfutura de indlretos que resulte em composição incorÍpativel com a manutenção da equipe

e com a execição regula dos serviços, sujeitando a pÍoposta à diligência e evenfual

desclasiícaçã0.

ô. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSFICAçÂO DAS PROPOSÍAS

ô.1. Na data e horário indicados neste Edital, terá inicio automático a sessfo pública da Conconência,

por meio do sisbma eletrôn oo adotado.

6.2. Após a abertura das )ropostas, o sistema ÍedizaÍà a classificação preliminar das licitantes com

base nas inform4ões por e a proprias inseridas, especialÍnenb quanto às notas técnicas declarada,

em conformidade com os parâmefos estabelecidos no Termo de Referência.

6.2.1. Para fns de classificação preliminar, será utilizada a fórmula constante do Termo de Referência,

confonne abaixo:

NF=0,7xNTF+0,3rNP
Onde:
NF = Nota Final da Propostat

NTF = NotaTécnica Final

NP = Nota de Preços.

6.2.2. A classificação realizada pelo sistema possui caráter preliminar e será automalicamente gerada a

partir dos dados declarados pelos participantes, não subsütuindo a análise t&nica e de preços a ser

realizada pela Comissão Tócnica designada.

6.3. O sistema ordenara aLrtomaticamente as propostas classificadas com base no peso da pontu4ão

técnica e de preço.

6.4. 0 sistema disponibilizarácampo próprio paratroca de rnensagens entre a Agente de Contatação

e os licitanbs, bem como as rnensagens aúomáicas enviada pelo próprio sistema.

6.5. Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as mensagens

Íocadas no'chaf do sistema, assim como a propo§tas de cada licitante.

6.6. É vedado aos licitantx estabelecer comunicações enÚe si afavés de "chaf do sistema, em

qualquer fase da licitaçàc,, podendo a Agente de conrdagão, justificadamente, proceder à

desclassificação das propostô dos licitanbs que asim procedaem.

IV

/
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7. DAACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTÂS

7.1. Parajulgamento e classfficação das propostas será adotado o critério de TÉCNICA E PREÇo
em cada lote.

7.2. Ao iniciar o julgamento das propostas, a Agente de Confataçâo encaminhaá a Comissão
responsável pela análise das propostas técnica e de preço os docurnentos apresentados de cada uma
das licitantes para que sela r,-.alizada a validação da nota écnica.
7 .3. Havendo necessidadt. a sessão poderá seÍ suspensa paÍa que a Comissão tenha tempo para

análise toda a documentação Todas as informações sobre a possivel suspensâo e horário de retomada

será regisfada no chat da p ataforma para visualizaçfu por qualquer interessado.

7 .4. Após a conclusão da .rvaliação, a sessão será retomada e, se for o caso, poderá haver corÍeção

das notrs técnicas inseridas no sistema pelas licitantes, sifuação em que será juntado ao sistema o

relatório da Comissão que ju:;tificará a coneção.
7 .5. Não havaá disputa de lances, já que esta conconência utiliza o modo de disputa fechado, nos

termos do ArL 56, §2 da lei 14.13312021.

7.6. A plataforma irá revrs,rr a classificação das propostas se houver alguma coneção de notr ou

desclassifcação, ou mantera a classificação inicial, se não houve coneçfo.
7.7. A proposta de preçcs poderá ensejar a desclassificação da licitante se for considerada

inexequivel,

7.8. Será considerada nerequivel a proposta com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por

cento) do valor orçado pela /'dminisfaçã0, em qualquer dos itens, confonne Art 59, §4" da Lei Federal

14.13312021. No entanto. ce:laração de inexequibilidade e desclassifc4ão somente poderá ocoÍrer
se, após diligência, a licitante não comprovar que o cusb não ulfapasa o valor da proposta eiou que

existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garanüda sua manifestação.

7.9. Qualquer interessadc poderá Íequerer qrc se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propos:as, devendo, para tanto, apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita:
7.10. Se houver provas o.r indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da

necessidade de esclarecimlntos complencntares, poderão ser eÍetuadõ diligências para que a

licitanE comprove a exequrbrlidade da proposta, a critério da agente de contratações.
7.1'1. Nahipótesedenecessidadedesuspensãodasessãopúblicaparaarealizaçãodediligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública sornente poderá ser reiniciada mediante

aviso préüo no sistema com no miniÍno, 24 (vinb e quatro) hora de antecedência, e a oconência será

regisfada em ata;

7.'12. A Agente de Conb,Íação poderá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de fLrncionalidade disponivel no sistema, com prazo a ser estipulado no chat,

sob pena de não aceitaÇão c a proposta.

7.'13. OprazoestabelecidoroderáserpronogadopelaAgenbdeConfataçãoporsolicitaçãoescrita
e jusüficada do licitante, for rulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Agente de

Confdação.
7.14. Enos no preenchime.to da proposta não consütuem motivo para desclassificação sumâia da
proposta, desde que se limitÊm a eÍÍos ou falhas que não atteram a substáncia da proposta.

7.15. Em caso de eventua irmpde enfe propostõ na nota final, serão adotados os oitérios previstos

no arl 60 da Lei 14.133i21
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7.1ô. Concluidaaclassrfici;çãofinal,seráiniciadaafasedehabilitaçãodalicitantedetentoradamaior
nota final, observado o dispcsto neste Edital.

7.17. GARAI{TIA DA PROFOSTA

7.17.'t.A Licitante deverá apresentar garantia da Proposta de 1,00% (um por cento) do valor estimado

para a confatação, no momr:nto da apresentação das propostas.

7 .17.Z.Agarantade proposra será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contráo ou da data em que for declarada fracassada a licitaçâ0.

7.17.3. lmplicará execução Co valu integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou

a não apresentação dos documentos paa a confatação.

7.17.4.4 garantia de proposra poderá ser prestada nas modalidades de que fata o § 1o do art 96 da

Lei14.13312021, àescolha d o licitante, quais sejam: caução em dinheiro ou em titulos da divida pública;

segurogaanúa; e fança barcíia

8. DA FASE DE HAB|LITAçÂo

8.1. Corno condiçâo pre,ria ao exarne da docurnentação de habilitação do licitante detentor da

propostr classificada em prinreiro lugar, a agente de conüataçôes verificaá o evenfual descumpÍimento

das condi@s de participaçâr, especialrnnte quanto à existência de san@ que impeça a participação

no certame ou a ftÍuÍa contr;üaçáo, rnediante a consutta aos seguintes cadastros:

a) Regisüo Cadastral ou Regisfo de Sanções Adminisfativas do órgão licitanb, se houvet e

b) Consulta Consolid,rda de Pessoa Juridica [ICU) (https://certdoes-apf.aoos tcu.qov.br4.

c) Consuttas ao C;dasÍo Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (CEIS), da

Confoladoria-Geral da União;

d) Consutta ao Cadasfo Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da Transparêrria.

8.2. Constatada a existêr()ia de sançâo, a Agente de Conúatações reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de partrcrpa;ã0.

8.3. Caso atendidas as cc ndiçôes de paticipaçà:, será iniciado o procedirÍEnto de habilttaçã0.

8.4. Caso o licitante classrfrr;ado em primeiro lugar enquadre-se no tatamento favorecido is MUEPPs,

o Agente de Confatação obeCecerá ao disposto nos ats.42e 43 daLei Complernentar no 23/06.

8.5. Os docunrentos previslos no Termo de Referência, necessâios e súcientes para deÍnonsfar a

capmidade do licitante de realizar o objeto da licitaçâ, serão exigidos do licitante Ínelhor clasificado
para fins de habilitação

8,6. HABILITAÇAO JURIDIGA:

8.6.1. Ato constitrÍjvo, estaluto ou contrato social em vigor, ou regisÚo empresaial deúdamenb
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8.ô.2. Autorização para o exercício da atividade a ser mnfatada, ouando cabivel.

8.7 . HAB|LITAçÃo FtSCp,L, SOCTAL E TRABALHTSTA:

8.7.1. Prova de inscrição nc Cadasüo Naional da pessoa Juridica (CNpJ);

8.7.2. Proua de inscrição nl cdastro de contibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante petinente ao seu ranro de atividade e compativel com o objeto confatual;
8.7.3. Prova de regularidado perante a Fazenda federal, denfo do prazo de validade, nã forma da lei;
8.7.4. Prova de regularidadr: perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, denfo do
prazo de validade, na forma da lei;

8.7.5. Prova de regularidade peÍanb a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante, denfo do
prazo de validade, na forma oa lei;

8.7.6. Prova de regularidade relaliva à Seguridade Social e ao FGTS, que dennnsfe cumprimento dos
encargos sociais inslituidos por lei, denfo do prazo de validade;
8.7.7. Prova de Íegularidade perante a Jusüça do Trabalho, dento do prazo de validade;
8.7.8. Declaação do cumprinrento do disposto no inciso DC(lll do art 7o da Constituição Federal.

8.8. HABIUTAçÃoTECNI,tA:

8.8.1. Deverá o lkiErte con,provar sua qualificação técnica, mediante o fornecirnento dos sêguintes
docurnentos:
8.8.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das condiçÕes
locais para o cumprimento da,; obrig4ões objeto da licitação. A declaraçfo poduá ser substituida por
declar4ão formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecinento pleno das
condiSes e peculiaridades da contratação;
8.8.1.2.Apresentar certidão de Regisfo de Pessoa Juridica, expedida pelo OREA - conselho de
Engenharia e Agronomia eio.r cAU - conselho Regional de AÍquitefura e urbanismo, em nome da
empresaparlicipante, dentrolavalidade,ematendirpntoàResoluçãoCoNFEAno413de201069l,
Resolução no 266 de 15/12l79 e Resolução no í 91 de 20/03i70 e Lei Federal no 12.37A110.

8.8.2. Quatficação Técnico C)peracional

8.8.2.1. Conprov+fu de aptdàr daeÍrpresa kihnb paaodesenpenho de áividade peíirenbeconpativel
em ctragííiE coín o o bjeto c esla ki@fu, qla será Hh nredianb a 4resenbça de Abstado ou cerlidâo
funecido por pessoa juídica de cireib púuico ou privado, qrr corsb a liihnb na codi;ão de onfffida, por
ÍÍEio dos se(,s resporsáveis tecnrcc, por execução de s€rvrços já corrluidc, de caaHística senrdhanbs
à do ohb do ediH, cujas parc:rlas nub relevanÉs são:

a. Eáor4ão de Proebs Arqúbthircs, ftqpbs CoÍÍphÍÍEnEes de Engenhaia e prqebs de
lúasüutra em F!ffinna BIM;

Sec.etôtia do TÍabalho e Desenvolvimeirlo crt líFico e Tecnológico lRua Abigail CidÍãode OliveiÍa s/n - planalto dos Colibris - TaiJá, CE
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b. Bàor4ao de +ojehs de Edifc@ coírbíÍplando aquitstra, õessitÍlkade, estuúa em

coÍf,Íeb inclusi/e funda$es, Esflüra tr,leüha, iÍsd4ões hilmsadtáia, déti;a,
cabearento est rtrado, ornbáe a ircêndo, SPDA dimalizCb e otasfr, gaes nediÍnás e

oÍçãÍEÍth
c. Báor4ao de proit de inftaeúufura rcdoviâia, infaesfutun uban, sisbma de

abaêcinento de água, sisHna de esgofrnnb saÍÍtâb, passageÍs ndhda e baragan.

d. Bàtr4ao de Estrdc Àrtientis e P'laro de Cserniürenb de Re§drrco da CoÍEüWâ Civil

(PGR@)r

e. Supervisão ou frscdz4ão 0u Apdo Tá:nico a Íscdz4fu eín obras de inf?estutrtr e

Edifi@esturbadsm;

8.8.2.2. Será admiüda compro'r4fu por mdo de a shdos distinbs, desde que, em conjunh, denpnsÍem a

+lidfu paa excução das pa,*le de már rchvâria.
8.8.2.3. 0(s) #sbdo(s) ou ct,íidtu(ões) rccet*la(s) estlb súeiOs à wificaê do Agenle de Cotfat4b
quarb à uraidade dos respaíivos conbudc, irdrcive paa os eêibs Fevisbs na Ld no í 413yn21 .

8.8.3. Qualificação Técnico Profissbnal

8.8.3.1.C0npov4â da IICITANTE possuir conrc Responsável Técnico ou em seu quadro

peÍmanente, na data prev sta para enfega dos docurnentos, profissional(is) de nivel superior,

detento(es) de CERTIDA0(ÔES) DE ACERVO lECNlCo CoM AIESIADo TÊCMCO,

reconhecido(s) pelo conse ho competente, que comprove(m) a execução dos serviço(s) de

carrlerisücas t&nicas sim ares, ou de sinúlar complexidade às do objeto da presente licitação e

cuja(s) parcela(s) de maior rt,levância técnica e valor signiicativo tenha(m) sido:

a. Húorqao de Protl.bs Arquúb6nhos, PÍoiebs CoÍÍpleÍrentres de Erçnhaia e ftriets de

lnf'estutura em Phtrftrma BIM;

b. Báf4ao de F'rojebs de Edifu@ coflEÍrphndo aquiletra eessitilidade, esüutÍa em

comÍ€b inclusiva fundaÉes, est'rtura Ínetâia irsHEões hkfmatiúias, déüba, orú# a

irrêndio, SPDA e oíçarerlb.

c. Babor4e de prcjeh ê irúasüuüra de eíúdõ, patircr"taça e üen4em de üas uban,
sistsrre de aba;bcirBnb de fuu, sisHrn de esgofÍEnb saitrio, passa1pm nplhda e
bãrageÍn.

d. Supervisão ou Íiscalzr;& or Apcio Têcni:o a fucdz4h em obras de inf'aesfufura e

Edif@esfurbailsm;
e. Bàcr'4ão de Prqebs de Gases lr,lediiruis, Clndiz*ô e Exasülo mecàti;a;

f. Báor4ao de Prqebs ccrderrenEes de aqerhaia on§rylaúo Srrbesüçb e aergia

ffivdtáca.

8.8.3.2. Será adnitida comprc,v@ por neio de CeÍtdao(ões) de Acervo Técnbo com absbdo têcnitp

dislinhs do mesÍÍD píofissiona, dede qrc, emcofiunb, denpnsüem a 4üda paa execqâ da pacdas

de Íruix ÍelevàEia.
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8.8.3.3. O(s) #§ado(s) ou crxtidão(ões) recettida(s) esho supibs à veiícação da Comissto de LbÍqão
quanb à r,eraidade dos resperclivos conbúdoo, irdwive paa oo ebibo pevists na Ld n" 14.1331N21.

8.8.3.4. Paa fns de conp«,v4fu da quatfuqh bcnba, soÍrenb serão considsados dstadc qte
dessevan de Íunn ciara e :rtietiva os seruçc eÊ{ivaÍEnê executdos, inddndo, quando 4liÉvd, as

discillnas envolvirla, o peno(lr de execuçao e a íJentific4ao do confam. Nâ serão corsileradc vákhs
aEsHc que conbnham des. riçfo çn&ia, hb cmp 'elabor4a de propbs de engenhaia'ui expressál

equivdenb, sern detdhanrerto mininn que permih aÊrir a wrpatibilidade Écrfta cqn o otjeb desb

conf@fu. Caso o abstado arresenbdo não pemih a vaificação @uada da onpalitÍüdade mm o olleb
llihdo, a Conissão pdera pr:rnove diÍgêrrcia pra esdaecimenbs, nc Bnns da Ld n" 14.1332021.

8.9. HAB|L|TAçÃ0ECC,{ÔMrcO-FrNAr{CEIRA:

8.9.1. Balanço paÍimonial dennnsÍação de resultado de exercicio e demais dernonsfações

contábeis dos 2 (dois) ultrmos exercicios sociais, apresentados na forma da lei.

8.9.2. PafinrônioLiquidoiqualousuperioralf/o(dezporcento)dovaloresümadopaaaconfá4ão,
devendo a comprov4ão ser Íeita através do Balanço Patimonial exigido no ibm 8.9.1.

8.9.3. Certidão negativ;r de feitos sobre falência expedida pelo disfibuidor da sede do licitante,

denfo de prazo de validade

8.9.3.1. Na ausênc,r da Ceíidao lGgativa, a licitante em Recuperaçfo Judicial deverá

comprovar a sua viabr idade econômica, mediante docurnento (certidão ou assernelhado) emfido
pela instância judicial r;ompetente; ou concessão judicid da recuperação, nos termos do affgo 58

dalei 14.11212020: crr homologaqão do plano de recuperação eúajudicial, no caso da licitante

se encontraÍ em recuperação extajudhial, nos termos do artigo 164, § 5" da lei 14J1212020.

8.1 0. DECLARAçÔES COMPLEMEiTTÂRES DE APRESET{TAçÂO OBRJGATÔruA:

8. í 0.1. Declã4ão de ,tue cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no arl 93 da Lei n" 8.2'13l199í .

8.10.2. Declraçác de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendiÍnento dos direit,:,s fabalhistas assegurados na Consütuição Federal, nas leis fabalhistas,

eotífico e Tecnológico I Rua Abigail cidrão de oliveiÍa, s/o - Planalto dos colibris - Tauá, cE
stdete@tauacegovbr I www.tâua.ce.gov.bí
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8.9.1.1. O Microeml;reendeda lndividual-MEl, está dispensado da apÍesentação do Balanço

Púinpnial na forma :lo item anterior, conforme ilL 1-'179 §? do Código Civil e artigo 1&4" § 1'
da Lei Complementar n" 123/2006, enfetanto deverá apresenta a DASNSIMEI (Declaração Anual

do Simples Nacional - MicroempÍeendedor lndividual);

8.9.1.2. É vedada a subsútuiçfo do Balanço Paúinronial e da DeÍnonsfação do Resuhado do

Exercicio por balancetes ou balanços provisôrios;
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nas normas infialegais nas :onverçÕes coletivas de tabalho e nos terÍnos de ajustarento de conduta

viçntes na data de entrega das propostas.

8.10.3. Em se fatando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita
por representrnte legal do I ,:itante afrmando o seu enquadranrsnto nos critêrios previstos no aíigo 3o

da Lei CompleÍnentar Federal n' 12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no

mesmo diploma legal.

8.11. Os docuÍnentos exig Jos para fins de habilitação serfu apresentados por rneio eletrônico, üa
Sistema BBMNEI.

8.1í.1. Havendo duvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos

originais não-digitais:

8.11.2. Na hipótese de o docunrento não constar expressaÍnente o prazo de validade, este

deverá ser aompanhado de declaração ou regulanentação do órgão emissor que diqonha sobre

sua validade. Na ausência de tal declareão ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão,
quando se úatar de d:)curnentos referentes à habilitaçfu fiscal e econômic+financeira.

8.12. Evenfual inabilitação do licitante será considerada pra fns de apuração da veracidade das

informaçôes prestadas na declaração de cumprirnenb aos requisitos de habilitaçã0, confonne o art 63,

l, da Lei no 14.13312021.

8.13. A verificação pelo Agante de Confatação, em siüos eletônicos oficiais de órgãos e enüdades

emissores de certidões cons[tui rneio legd de prova, paa fins de habilitaçao.

8.14. Os documenbs adicronais exigidos paa habilrtaçáo serão enüados por meio do sisbma, em

formato digital, no prazo est pulado pelo Agente de Confatação.

8.'15. Apôs a vinculação dos docurnenhs para habilitaçã0, não será permitida a subslifuição ou a
apresentação de novos docL mentos, salvo em sede de diligência:

8.15.'1. Complemer':ação de informações acerca dos docurnentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessÍia para apuÍar fatos existenbs à época da abeítura do certaÍne; e

8.15.2. Atualização de documentos cuja vdidade bnha expirado após a data de recebirnento

das propostas.

8.16. Na análise dos docurnentos de habilitaçao, a comissão de confataçáo poderá sanaenos
ou falhas, que não alterem a substância dos docurBntos e sua validade juridica, nrediante decisfo
fundanrentada, registrada erl ata e acessivel a todos, aüibuindelhes eficácia paa fins de habilitação e

classificaçfu.
8.17. Se o proponente se izer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,

oubrgando com poderes ao representante paÍa decidir a reçeito dos atos constantes da presenG

licitaçã0.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Confatação

examinará a prçosta subseluente e asim sucessivarcnte, na ordem de classificação, até a apuração

de uma proposta que atenda ao pÍesenb editd.

SecÍetaria do Trabalho e Desenvolvr reitc iientífico e Tecnológico lRuâ AbigàilCidÍáo de Oliveira, ín - Planôltodos Colibris-Tauá. CE
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9. D0 PARECER TECNl,,:0

9.1. Antes de declarar o vencedoí do presente ceÍtaÍne, o Agente de Confdação, se julgar

necessâio, encaminhará o processo à Comissão Técnica, aím de que seja emiüdo ParecerTécnico
referente aos docuÍnentos relativos à habilitação técnica.

9.2. Caso a licitante inic alínente classificada em prirneiro lugar venha a ser desclassifcada ou
inabilitada após a análrse da Comissão Técnica, o processo retomaá ao Agenb de Contráação, que

dará prosseguimento ao c€ rtaÍne, convocando a licitanb subsequente, observada a üdem de

classificação, aplicando-se novarnente, quando necessâio, os procedirnentos de análise, julgarnerÍ0,

nos termos estabelecidos no Edital.

9.3. Somente após tal pro,:edimento, o Agente de Confatação declarar a empresa vencedoras.

10. . rMpucilAçÂo ao aro convocATÔruo

10.1. Qualquer pessoa e :,arte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abeÍtura do certame.

10.2. Arespostaàimpugnar:áoouaopedidodeesclaecimentoserádivulgadoemsitioelefônicooficial
no prazo de alé 3 (fes) dias úeis, limitado ao últinp dia útil anterior à data da abertura do certarne.

í0.3. Aimpugnaçãoaoedital eopedidodeesclaÍeciÍnentopoderãoserrealizadosnaformaeleÍônica,
via Sisbma BBMNEL

10.4. Acolhida a impugnaÇàr, será defnida e publbada nova data para a realização do certame.

11. RECURSOSADMINII;TRATIVOS

11.1. A inbrposi@ de rec urso contra a decisão profuida pelo(a) Agente de Confat4ão obervará o
disposto no art 165 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.2. O grazo para apresertação das razões recursais é de 3 (fes) dias uteis, contados da data de

intimação ou de lavratura de ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apresentar c.lntrarÍazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo

asseguÍada a vista imediata ios eleínentos indispensáveis à defesa de seus interesses

SecíetaÍia do Trabôlho e Desenvolvill enLo C entífaco e Tecnológico I Rua Abigail Cidíáo de OliveiÍa, s/o - Plaoalto dos Colibris - Tauá, CE
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1 1.3. A intenção de reconer poderá ser manifestada em dois rnomentos disüntos: após o iulgarnento
e aceitação das propostas. quando se avalia o nÉrito das ofertas apresentadas pelos licitantes, e após

a etapa da habilitação, quanJo se verifca a regularidadejuridica, fiscal, fabalhista, econômica e técnica

dos licitantes.



e@+ffi
pREFÉrrllRA oE a

TAUAMsl*
'-àgd

,11
i+.;--.25

5ECREIARIA DO TIAEALHO
É DESExvolvria€iÍo ctErrÍFrco
É rE<lloLó,crco

'l 1.3.1. 0 tempo par e manifestaçfu da intenção de recurso será de 5 minutos após o Julgarento
e Acertação das Propostas e de no minimo 10 minubs após a ebpa de Habilitação, não sendo

exigida a apresentaçã l de Ínoüvaçáo para a intenção de recoÍÍer.

11 .4. 0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de Recurso

e Conüanazão pelos licitant.)s que manifestaram intenção de reconer.

11.5. 0 recunso sera dirigrdo à autoridade que üver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (fês) dias úteis, ou, nesse Ínesmo prazo,

encaminha recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)

dias úbis, contado do recebimenb dos aúos.

11.6. 0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

11.7. 0 recurso e o pedid:, de reconsideração terão efeih suspensivo do ato ou da decisão reconida

até que sobrevenha decisão final da auhridade competente.

12. ADJUDTCAçÃo E HoMOLOGAçÃO

12.1. Encenada a fase r*ursal, a aubridade superior do órgfu adjudicaá o obieb da licitaqão e

honnlogará o procedimento icitatÔrio.

12.2. 0 sistema gerara Ata circunstanciada, na qual estarão regisfado todos os áos do

procediÍnento e as ocorrênc as relevantes.

12.3. Após a honnlogaçã:r, o licitante verredor será convocado para assinar o confato, assim corno

paÍa prestar garantia contratual no prazo e condiçôes defnidas no Terno de Referência este edital.

13. GARAilnA DE EXEC.,ç40 DO CoNTRATo

13.1. Como garantia para a completa execução das obrigações conÍatuais e da liquidação das multas

convencionais, fica estpulada uma'Gaanüa de Execuçáo'no Ínontante de 5olo (cinco por cento) do valor

do conÍah, devendo ser prer;tada em dé 05 (circo) dias após a convocação paa assindura do contrato.

13.1.1. Caberáaocontratac,)optaporumadasseguintesmodalidadesdegaantia:

a) caução em dinhe ro ou em titulos da divida pública emiüdos sob a forma escritural, mediante

regisüo em sistema cenÍalizado de liquidação e de cus6dia autorizado pelo Banco Central do

Brasil, e avaliados por seus valores econÔmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro garantia,

secÍetaria do TÍabalho e Oesenvolvií reí rLu . entíÍico € Íecnoló9ico I Rua Abagail Cidrão de Oliveara, s/n - Planalto dos Colibris - Íauá CE
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c) fiança bancària emitida por banco ou instifuição financeira devidarente aubrizada a operar

no Pais pelo Banco C:nfal do Brasil;

d) tÍtulo de capitaliz rção custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

13.2. A garanüa na forma de Carta de Fiança Bancária deverá estar em vigor e cobatura até o fnal
do pÍazo previsto para ass nafura do Termo de Encenanento Definitivo do Contrah, devendo mantê-la

atualizada a garantia até 90 (novênta) dias após o recebimento provisório do objeto contratado.

13.3. §ós a assinatura co Termo de Encenamento Fisico do confato será devolüda a'Garanlia de

Execução', uma vez verrÍlca ia a peíeita execução do objeto contratual.

13.4. Por ocasiâo de eveniuais aditamentos contratuais que proÍnovaÍn acréscimos ao valor confatado

ou pronogações de prazo cl: nfatual, a garanüa prestada deverá ser refoÍçada e/ou renovada, de forma

a manter a observância do rJisposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores

e prazos pactuados.

í3.5. Não haverá qualqut,r resfrtuiqão de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do

disposh na cláusula de resc sã0, hipótese em que a garanüa reverterá e será apropriada pela Secretaria

de lúaesúutura e Serviços rúblicos, Secretaria da Educação, Secretaria de Urbanisnrc, Conservação,

Meio Ambiente e Sustentabrl dade de TauíCE.

13.6. A garantia, qualquer que seja a Ínodalidade escolhida, asseguraá o paganento de:

a) Prejuizos advind:is do não cumprimento do obleto do confato;

b) Prejuizos diretos ;ausados à AdminisÍação deconenbs de culpa ou dolo duranb a execução

do conúato;

c) Muhas moratoria:; e puniüvas aplicadas pela Adminisf4ão à confatada; e

d) ObrigaÉes tÍabalhistas e prêüdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

conúatada, quando couber.

14. TNFRAÇÔES ADMtNIS TRATIVA

14.1. Comeb infraçâo adrninisfaliva, nos tenms da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de eÍrtregar a docuÍnentação exigida para o ceÍtrme ou não enfegar qudquer

docurnento que tenha sido solicitado pelo Agente de Confatação/Comissão durante o certame;

14.1.2. Salvo em d.coÍrência de Íato superveniente devidanpnte jusüficado, não mantiver a

pÍoposta em especial luando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao últinn larne ofertado ou apôs a negoci4ão;

14.1 .2.2. recu ;ar-se a enüar o detalharnento da proposh quando exigivel;

14.1.2.3. ped,r para ser desclassifcado quando encenada a etapa compeütiva;

14.1.2.4. derxar de apresentar aÍnosfa; ou

SecÍ€taíiadoTÍabalhoeDesenvolvirrrentu(entíficoeTecnológicolRuaAbigailCidtãodeOliveiÍa,s/n-PlanaltodosColibris-Tauá,CE
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14.1.2.5. aprr,sentar proposta ou aÍnosúa em des&ordo com as especificações do edital;

14.1.3. nfo celebra-o confato ou não enfegar a docuínentação exigida para a confatação,
quando convocado d€nÍo do pÍazo de validade de sua proposta;

'14.1.3.1. recusar-se sem justifcativa, a assina o contrato, ou a rceitar ou ÍetiraÍ o insfurnento
equivalenb no prazo estabelecido pela Adminisüação;

14.1.4. apresentar Jeclaração ou documentação falsa exigida para o certaÍne ou prestrr
declaração Íalsa durante a licitação

14.1.5. faudar a licrtação

í4.1.6. comportaÊs'? de npdo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza, em especial
quando:

14.1.6.1 . ind uzir deliberadarnente a eno no julgamenb;

'14.'l.6.2. apre sentar arnosfa falsificada ou deteriorada;

14.1.7 . praticar atos ilicitos com vistas a fustrr os objetivos da licitação

'14.1.8. praticar ato lesivo previsb no art. 5o da Lei n." í2.846, de 20í3

14.2. Com tulcro na 4.'l 33, de 2021 , a Administraçfu poderá, garantda a prévia defesa, aplicar

aos licitanbs e/ou adjudicatfoios as seguintes san@, sem prejuizo das responsabilidades cMl e
crimind:

14.2.'1. advertência.

14.2.2. multa:

14.2.3. impedimentc de licitar e conüatar; e

14.2.4. declaração de inidoneidade paa licitar ou conüdar, enquanb perduraem os Ínotivos

deteminanbs da puniçfu ou até que se.ia promoüda sua reabilitaçáo peranb a própria auhridade
que aplicou a penalidade.

'14.3. Na aplicação das san@s serão con§derados:

14.3.1. a natureza e a graridade da infração correlida.

14.3.2. as peculiariiades do cao concreto;

í4.3.3. as circunstârciõ agra,antes ou #nuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem pra a Adminisfação Pública;

14.3.5. a implantaÇiio ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme normas e
oÍientações dos órgãcs de confole.

14.4. A mutta será recolhi(ja em percentual de 0,57o a 3f/o incidente sobre o valor do onfato licitado,

recolhida no prazo máximo :e 05 (cirro) dia úeis, a contar da comunicação oficial.
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14.4.1. Para as infraçôes previstc nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa seÍá de 0,5o/o a 15o/o do

valor do confah licitado

14.4.2. Paraasinfraçõesprevistasnositensl4.l.4,'14.1.5, 14.1.6, 14.1.7e14.1.8,amultaseráde15o/o
a 3ff/o do valor do conÍato I ritado.

14.5. As sanções de adveftência, impediÍnento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contáar poderão s,rr aplicadas, cumulativaÍnente ou nã0, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanr;ão de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úbis, contado da data (le sua intimação.

14.7 . A sanção de impedinrento de licitar e conüataÍ será aplicada ao responsável em deconência das

infiaçÕes adminisfativas relacionadas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.'1.3, quando não se jusüfcar a

imposição de penalidade mais graw, e impedirá o responsâ/el de licitar e confatar no âmbito da

Adminisfação Pública direta e indireta do ente federativo a qual perbncer o órgão ou enüdade, pelo

prazo máxinn de 3 (tês) an:rs.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

confatar, em decorÍência d r prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1 .6, 13.1 .7 e

13.1.8, bem corno pelas rntaçôes adminisfativas previstas nos itens 14.1.1, 14.'1.2 e 14.1.3 que

jusüfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impediÍnenb de licitare confatâr,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 'l 56, §5", da Lei n " 14.1 33/2021

'14.9. A recusa injustrÍicaia do adjudicatário em assinar o confato, ou em aceitar ou retirar o

insfurnento equivalente no ç 
'azo estabelecido pela AdminisÍaçã0, descrita no item í 3.1.3, caraterizará

o descumprirnento total da rbrigaçã: assumida e o sujeitará às penalidades e à irnediata pada da

garantia de propostr em Íavcr do órgão ou enlidade proÍnotora da licrtação, nos terÍnos do art. 45, §4"

da lN SEGESIME n " 122.

14.10. Aapuraçãoderespcnsabilidaderelacionadasàssarçõesdeimpedimentodelicitareconüatar
e de declar4ão de inidoneLdade paa licitar ou confatar demandará a instrur4ão de processo de

responsabilização a ser con(juzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e ciÍcunstânciÉs conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado la data de sua intimação, apresentar deíesa escrita e especifcar as provas

que pretenda produlr.

'14.11. Caberá recurso no 1;razo de 15 (quinze) dias uteis da aplicação das sanções de adveltência,

multa e impedimento de licitar e confatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à auhridade
que úver proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhaá o recurso com sua nnüvação à autoridade superior, que dewrá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos aúos.

14.12. Cabeúaapresentaçãodepedidodereconsideraçãodaaplicaçãodasanqãodedeclaraçãode
inidoneidade para licitar ou confatar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebirnento.

í4.13. 0 recurso e o pedidc de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisfo reconida

até que sobrevenha decisão Ínal da autoridade competente.

'14.'14. A aplicação das sanlões previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
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